
 
 

 
RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.338 - MG (2011/0275068-0)

  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : INTELIG TELECOMUNICAÇÕES S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRO ELISIO CHALITA DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PUBLICIDADE ENGANOSA. ART. 37, §1º, DO 
CDC. LEGALIDADE DA MULTA APLICADA PELO PROCON. 
PRINCÍPIO DA VERACIDADE DA PUBLICIDADE.
1. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação dos 
artigos 56 e 57 do CDC, uma vez que não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF.  Nos termos do art. 31 do 
Código de Defesa do Consumidor, a oferta e apresentação de produtos ou serviços 
devem assegurar, entre outros dados, informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, garantia, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem.  Já o art. 37 proíbe de 
forma expressa a publicidade enganosa, capaz de induzir o consumidor a erro.
2. No presente caso, trata-se da legalidade de multa imposta à Intelig 
Telecomunicações em razão de publicidade enganosa por ter veiculado desconto 
especial com o slogan "Fale até 5 minutos por 0,99". Consta nos autos que "durante 
a encenação aparecem atores levantando placas com as descrições "5 
minutos", "R$0,99" e, posteriormente, ouvem-se sons enfatizando os seguintes 
dizeres: "5 (cinco) minutos, noventa e nove centavos". Durante a apresentação 
do comercial, constata-se ainda a rápida exibição de uma legenda com a 
descrição: " chamadas até 5 minutos custam R$0,99 sem tributos (preço final 
RJ R$1,49/min) Após, a cobrança passa a ser conforme o plano básico." (fls. 
270/271).
3. Quanto ao fato de o valor cobrado referir-se apenas aos primeiros 05 minutos de 
ligação, não há qualquer dúvida, até porque, conforme relatado pelo acórdão, a 
prestadora de serviços fez constar em legenda os seguintes dizeres, em tempo hábil 
para leitura: "Chamadas até 5 min custam R$0,99 sem tributos. (Preço final RJ, 
R$1,49/min)".,  concluindo-se que, após esse lapso temporal, a cobrança passa a ser 
conforme o plano básico contratado pelo consumidor. Nesse ponto, o informe 
veiculado não é enganoso, uma vez que houve explicação clara acerca da 
sistemática de cobrança adotada, não gerando dúvida que o valor exposto é 
inaplicável em ligações de duração maior que 5 minutos. 
4. A dúvida surge quanto ao próprio valor a ser pago nas ligações de duração menor 
ou igual ao período de 5 minutos. Pela análise do quadro fático desenhado pelo 
Tribunal a quo, conclui-se pela publicidade que o custo de uma ligação de até 5 
minutos será de R$0,99 (noventa e nove centavos), ao passo que pela leitura da 
legenda exposta consta informação de que tal valor refere-se à unidade do minuto 
falado durante os primeiros 5 minutos - "Chamadas até 5 min custam R$0,99 sem 
tributos. (Preço final RJ, R$1,49/min)"- , ou seja, o valor da ligação de 5 minutos 
seria, sem cálculo dos tributos, R$4,95 (R$ 0,99 x 5 minutos) e, não R$ 0,99, como 
expresso no slogan.
5. A publicidade enganosa, a luz do Código de Defesa do Consumidor (art. 37, 
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CDC), não exige, para sua configuração, a prova da vontade de enganar o 
consumidor, tampouco tal nefanda prática também colha que deva estar evidenciada 
de plano sua ilegalidade, ou seja, a publicidade pode ter aparência de absoluta 
legalidade na sua vinculação, mas, por omitir dado essencial para formação do juízo 
de opção do consumidor, finda por induzi-lo a erro ou tão somente coloca dúvidas 
acerca do produto ou serviço oferecido, contaminando sua decisão.
6. Em razão do princípio da veracidade da publicidade, fica evidenciado que a 
publicidade veiculada pela recorrida é capaz de induzir o consumidor a erro quanto 
ao preço do serviço, podendo ser considerada enganosa.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

ACÓRDÃO
Vistos, relatados e discutidos esses autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade 
dos votos e das notas taquigráficas, o seguinte resultado de julgamento: 

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque." 

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin (Presidente) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon. 
Brasília (DF), 19 de março de 2013.

MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES , Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.338 - MG (2011/0275068-0)
  

RELATOR : MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES
RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : INTELIG TELECOMUNICAÇÕES S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRO ELISIO CHALITA DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): 

Trata-se de recurso especial interposto pelo Estado de Minas Gerais, com base na alínea "a" do 

permissivo constitucional, contra acórdão do Tribunal de Justiça assim ementado:

AÇÃO DECLARATÓRIA DE NULIDADE DE ATO ADMINISTRATIVO. 
MULTA APLICADA PELO PROCON. DECISÃO ADMINISTRATIVA. 
PROPAGANDA ENGANOSA NÃO CARACTERIZADA. ILEGALIDADE NÃO 
COMPROVADA. INFORMAÇÃO PRESTADA DE FORMA CLARA E 
PRECISA. OBSERVÂNCIA DOS PRECEITOS DO CDC. ILEGALIDADE DA 
PENALIDADE APLICADA. I - O Código de Defesa do Consumidor estabelece a 
necessidade de se fornecer aos consumidores informações corretas, claras, 
precisas e ostensivas a respeito dos produtos e/ou serviços oferecidos, de modo a 
lhes assegurar uma real percepção acerca daquilo que estão adquirindo, 
vedando-se, com efeito, qualquer tipo de propaganda capaz de levar o 
consumidor a erro. II - Verificado que o informe veiculado explicitou a 
sistemática de cobrança adotada, de forma clara, precisa e ostensiva, não sendo 
capaz de induzir a erro o consumidor mais desatento, não há que se falar em 
propaganda enganosa. III - Não demonstrada a alegada ilegalidade, deve ser 
anulado o ato administrativo de aplicação de penalidade pelo PROCON. 
V.V. 
PROCON - PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO - PUBLICIDADE 
ENGANOSA - MULTA - LEGALIDADE - DIREITO TUTELAR DO 
CONSUMIDOR. Verificada em regular procedimento administrativo a veiculação 
de publicidade enganosa, a imposição de multa é medida que se impõe, de modo a 
desestimular as práticas de condutas lesivas aos direitos do consumidor, cuja 
tutela cabe mesmo aos órgãos de proteção do consumidor.

Nas razões recusais, sustenta a parte recorrente ter havido violação aos artigos 37, § 1º, 

56 e 57 do Código de Defesa do Consumidor (CDC). Alega: (i) que "a publicidade gerou 

dúvida não somente quanto ao valor a ser pago em ligações de duração maior que 5 

minutos, mas também quanto ao próprio valor a ser pago nas ligações de duração menor 

ou igual àquele período, tendo em vista que pela audição da fala dos atores entende-se 

que o custo de uma ligação de até 5 minutos será de R$0,99 (noventa e nove centavos), ao 
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passo que da legenda exposta consta informação de que tal valor refere-se ao minuto 

falado durante os primeiros 5 minutos, ou seja, o valor da ligação de 5 minutos seria, sem 

cálculo dos tributos, R$4,95 (quatro reais e noventa e cinco centavos)" (fls. 284/285); (ii) o 

cabimento da sanção administrativa.

Foram apresentadas contrarrazões (fls. 290/298).

Instado a se manifestar, o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do 

recurso especial. 

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.317.338 - MG (2011/0275068-0)
  

EMENTA
ADMINISTRATIVO. PUBLICIDADE ENGANOSA. ART. 37, §1º, DO 
CDC. LEGALIDADE DA MULTA APLICADA PELO PROCON. 
PRINCÍPIO DA VERACIDADE DA PUBLICIDADE.
1. Não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação dos 
artigos 56 e 57 do CDC, uma vez que não foram objeto de debate pela instância 
ordinária, o que inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de 
prequestionamento. Incide ao caso a súmula 282 do STF.  Nos termos do art. 31 do 
Código de Defesa do Consumidor, a oferta e apresentação de produtos ou serviços 
devem assegurar, entre outros dados, informações corretas, claras, precisas, 
ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, garantia, 
composição, preço, garantia, prazos de validade e origem.  Já o art. 37 proíbe de 
forma expressa a publicidade enganosa, capaz de induzir o consumidor a erro.
2. No presente caso, trata-se da legalidade de multa imposta à Intelig 
Telecomunicações em razão de publicidade enganosa por ter veiculado desconto 
especial com o slogan "Fale até 5 minutos por 0,99". Consta nos autos que "durante 
a encenação aparecem atores levantando placas com as descrições "5 
minutos", "R$0,99" e, posteriormente, ouvem-se sons enfatizando os seguintes 
dizeres: "5 (cinco) minutos, noventa e nove centavos". Durante a apresentação 
do comercial, constata-se ainda a rápida exibição de uma legenda com a 
descrição: " chamadas até 5 minutos custam R$0,99 sem tributos (preço final 
RJ R$1,49/min) Após, a cobrança passa a ser conforme o plano básico." (fls. 
270/271).
3. Quanto ao fato de o valor cobrado referir-se apenas aos primeiros 05 minutos de 
ligação, não há qualquer dúvida, até porque, conforme relatado pelo acórdão, a 
prestadora de serviços fez constar em legenda os seguintes dizeres, em tempo hábil 
para leitura: "Chamadas até 5 min custam R$0,99 sem tributos. (Preço final RJ, 
R$1,49/min)".,  concluindo-se que, após esse lapso temporal, a cobrança passa a ser 
conforme o plano básico contratado pelo consumidor. Nesse ponto, o informe 
veiculado não é enganoso, uma vez que houve explicação clara acerca da 
sistemática de cobrança adotada, não gerando dúvida que o valor exposto é 
inaplicável em ligações de duração maior que 5 minutos. 
4. A dúvida surge quanto ao próprio valor a ser pago nas ligações de duração menor 
ou igual ao período de 5 minutos. Pela análise do quadro fático desenhado pelo 
Tribunal a quo, conclui-se pela publicidade que o custo de uma ligação de até 5 
minutos será de R$0,99 (noventa e nove centavos), ao passo que pela leitura da 
legenda exposta consta informação de que tal valor refere-se à unidade do minuto 
falado durante os primeiros 5 minutos - "Chamadas até 5 min custam R$0,99 sem 
tributos. (Preço final RJ, R$1,49/min)"- , ou seja, o valor da ligação de 5 minutos 
seria, sem cálculo dos tributos, R$4,95 (R$ 0,99 x 5 minutos) e, não R$ 0,99, como 
expresso no slogan.
5. A publicidade enganosa, a luz do Código de Defesa do Consumidor (art. 37, 
CDC), não exige, para sua configuração, a prova da vontade de enganar o 
consumidor, tampouco tal nefanda prática também colha que deva estar evidenciada 
de plano sua ilegalidade, ou seja, a publicidade pode ter aparência de absoluta 
legalidade na sua vinculação, mas, por omitir dado essencial para formação do juízo 
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de opção do consumidor, finda por induzi-lo a erro ou tão somente coloca dúvidas 
acerca do produto ou serviço oferecido, contaminando sua decisão.. 
6. Em razão do princípio da veracidade da publicidade, fica evidenciado que a 
publicidade veiculada pela recorrida é capaz de induzir o consumidor a erro quanto 
ao preço do serviço, podendo ser considerada enganosa.
7. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, provido.

  
  
  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO MAURO CAMPBELL MARQUES (Relator): Em 

primeiro lugar, não há como apreciar o mérito da controvérsia com base na dita malversação dos 

artigos 56 e 57 do CDC, uma vez que não foram objeto de debate pela instância ordinária, o que 

inviabiliza o conhecimento do especial no ponto por ausência de prequestionamento. Incide ao 

caso a súmula 282 do STF. 

Quanto ao art. 37, §1º, do CDC, o recurso merece acolhida. 

Nos termos do art. 31 do Código de Defesa do Consumidor, a oferta e apresentação de 

produtos ou serviços devem assegurar, entre outros dados, informações corretas, claras, precisas, 

ostensivas e em língua portuguesa sobre suas características, qualidades, garantia, composição, 

preço, garantia, prazos de validade e origem. 

Já o art. 37 proíbe de forma expressa a publicidade enganosa, capaz de induzir o 

consumidor a erro.

No presente caso, trata-se da legalidade de multa imposta à Intelig Telecomunicações 

em razão de publicidade enganosa por ter veiculado desconto especial com o slogan "Fale até 5 

minutos por 0,99". 

Consta nos autos que "durante a encenação aparecem atores levantando placas 

com as descrições "5 minutos", "R$0,99" e, posteriormente, ouvem-se sons enfatizando os 

seguintes dizeres: "5 (cinco) minutos, noventa e nove centavos". Durante a apresentação 

do comercial, constata-se ainda a rápida exibição de uma legenda com a descrição: " 
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chamadas até 5 minutos custam R$0,99 sem tributos (preço final RJ R$1,49/min) Após, a 

cobrança passa a ser conforme o plano básico." (fls. 270/271).

A publicidade enganosa, a luz do Código de Defesa do Consumidor (art. 37, CDC), não 

exige, para sua configuração, a prova da vontade de enganar o consumidor, tampouco tal 

nefanda prática também colha que deva estar evidenciada de plano sua ilegalidade, ou seja, a 

publicidade pode ter aparência de absoluta legalidade na sua vinculação, mas, por omitir dado 

essencial para formação do juízo de opção do consumidor, finda por induzi-lo a erro ou tão 

somente coloca dúvidas acerca do produto ou serviço oferecido, contaminando sua decisão

Ora, quanto ao fato de o valor cobrado referir-se apenas aos primeiros 05 minutos de 

ligação, não há qualquer dúvida, até porque, conforme relatado pelo acórdão, a prestadora de 

serviços fez constar em legenda os seguintes dizeres, em tempo hábil para leitura: "Chamadas 

até 5 min custam R$0,99 sem tributos. (Preço final RJ, R$1,49/min)".,  concluindo-se que, 

após esse lapso temporal, a cobrança passa a ser conforme o plano básico contratado pelo 

consumidor. Nesse ponto, o informe veiculado não é enganoso, uma vez que houve explicação 

clara acerca da sistemática de cobrança adotada, não gerando dúvida que o valor exposto é 

inaplicável em ligações de duração maior que 5 minutos. 

A dúvida surge quanto ao próprio valor a ser pago nas ligações de duração menor ou 

igual ao período de 5 minutos. Vejamos.

Pela análise do quadro fático desenhado pelo Tribunal a quo, conclui-se pela publicidade 

que o custo de uma ligação de até 5 minutos será de R$0,99 (noventa e nove centavos), ao passo 

que pela leitura da legenda exposta consta informação de que tal valor refere-se à unidade do 

minuto falado durante os primeiros 5 minutos - "Chamadas até 5 min custam R$0,99 sem 

tributos. (Preço final RJ, R$1,49/min)"- , ou seja, o valor da ligação de 5 minutos seria, sem 

cálculo dos tributos, R$4,95 (R$ 0,99 x 5 minutos) e, não R$ 0,99, como expresso no slogan.

Desta forma, em razão do princípio da veracidade da publicidade, fica evidenciado que a 

publicidade veiculada pela recorrida é capaz de induzir o consumidor a erro quanto ao preço do 

serviço, podendo ser considerada enganosa.

Com essas considerações, CONHEÇO PARCIALMENTE e, nessa parte, DOU 
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PROVIMENTO ao recurso especial. Inversão dos ônus sucumbenciais.
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PAUTA: 19/03/2013 JULGADO: 19/03/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : CÁSSIO ROBERTO DOS SANTOS ANDRADE E OUTRO(S)
RECORRIDO : INTELIG TELECOMUNICAÇÕES S/A
ADVOGADO : ALESSANDRO ELISIO CHALITA DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Infração Administrativa - Multas e demais Sanções

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, deu-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque."

Os Srs. Ministros Castro Meira, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Eliana Calmon.
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